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Sistema Georreferenciado  
de Gestão Ambiental da Bahia –  
GEOBAHIA
ferramenta de integração na gestão ambiental

Este artigo aborda os principais aspectos políticos e tecnológicos envolvendo o desenvolvi-
mento do Sistema Georreferenciado de Gestão Ambiental da Bahia (GEOBAHIA), que é um 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) totalmente baseado no software I3Geo, dotado de 
interoperabilidade e integrante do Portal de Software Público.
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1. Introdução

A diversidade de biomas e ecossistemas existentes na Bahia, bem como a necessidade de 
promover o crescimento econômico e social, em consonância com a conservação am-
biental, demanda o uso de novos instrumentos e alternativas tecnológicas na gestão do 
meio ambiente. Considerando que as necessidades de ações de planejamento e controle 
ambiental pelos agentes públicos são cada vez maiores, a aplicação de geotecnologias em 
meio ambiente surge como poderoso suporte à tomada de decisão.

Inserido nesse universo geotecnológico, o Sistema de Informação Geográfica (SIG) surge 
como uma importante tecnologia de análise de dados espaciais, que vem sendo utilizada 
com sucesso na gestão ambiental e estudos ecológicos em diversos países, incluindo o Brasil.

De forma consentânea com tal tendência, o Instituto do Meio Ambiente (IMA), autarquia 
da Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia (SEMA), entende que as geotecnolo-
gias, e em especial o Sistema de Informação Geográfica, são um importante recurso para 
o planejamento, a análise e o monitoramento das dinâmicas espaciais e temporais relativas 
às interferências antrópicas no estado e, como resultado, incorporou integralmente o seu 
uso em todas as ações do órgão.

Assim, como resultado de uma parceria entre o IMA e o Núcleo Mata Atlântica 
(Numa) do Ministério Público do Estado da Bahia, firmada em 2005, nasceu a pri-
meira versão do GEOBAHIA – Sistema Georreferenciado de Gestão Ambiental da 
Bahia, que é uma aplicação web de Sistema de Informação Geográfica (SIG) integrada 
a um banco de dados espacial.

O GEOBAHIA permite consulta, integração e disponibilização de dados, possibilitando a 
sua aplicação na gestão ambiental do território baiano. Mantém-se em constante evolução 
e suas versões seguintes tiveram o apoio do Projeto Corredores Ecológicos (PCE) do Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA), além da parceria contínua do Numa.

Este artigo, então, pretende discutir os principais aspectos tecnológicos e de padronização 
que nortearam o projeto, na esperança de que possa servir de modelo a outras iniciativas 
que venham a aperfeiçoá-lo.

2. Contextualização

A partir da consolidação dos padrões do e-PING para dados georreferenciados e da dispo-
nibilização, pelo MMA, da ferramenta I3Geo como software livre e público (http://www.
softwarepublico.gov.br/), o IMA decidiu que o melhor caminho a seguir na evolução do 
GEOBAHIA seria a adoção daquela ferramenta pública que já era aderente aos padrões de 
interoperabilidade do governo eletrônico.

Com isso, garantia que o GEOBAHIA se beneficiaria da evolução do I3Geo e, em razão de 
sua interoperabilidade baseada em padrões abertos, poderia constituir-se em ferramenta de 
publicação e compartilhamento de dados de uso geral no Estado da Bahia, com potencial 
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para ser oferecida também a municípios e outros estados e a capacidade do I3Geo em gerar 
e consumir web services representando vantagem preponderante na escolha da ferramenta.

Além disso, o uso do I3Geo como base torna a aplicação GEOBAHIA ainda mais compa-
tível com os princípios do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (SI-
NIMA) do Ministério do Meio Ambiente, tornando-o ferramenta possível de ser adotada 
pelo Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA).

Em sua página de apresentação do SINIMA, o MMA declara:

O Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA) é um 
dos instrumentos da Política Nacional da Meio Ambiente, previsto no inciso VII 
do artigo 9º da Lei nº 6.938/81. O referido sistema é considerado pela Política 
de Informação do MMA como a plataforma conceitual baseada na integração 
e compartilhamento de informações entre os diversos sistemas existentes ou a 
construir no âmbito do SISNAMA (Lei no 6.938/81), conforme Portaria no 160, 
de 19 de maio de 2009.

Assim, por conter em sua formulação todos os princípios associados à integração (utiliza-
ção de padrões abertos e softwares livres; interoperabilidade entre sistemas; independência 
de plataforma computacional; estabelecimento de parcerias; democratização da informa-
ção), dos três eixos estruturadores do SINIMA, o GEOBAHIA pode ser considerado in-
tegrante dos dois primeiros:

Eixo 1 - Desenvolvimento de ferramentas de acesso à informação;

Eixo 2 - Integração de bancos de dados e sistemas de informação. Esses dois eixos 
são interligados e tratam de ferramentas de geoprocessamento, em consonância com 
diretrizes estabelecidas pelo Governo Eletrônico – e-Gov, que permitem a compo-
sição de mapas interativos com informações provenientes de diferentes temáticas e 
sistemas de informação. São desenvolvidos com o apoio da Coordenação-Geral de 
Tecnologia da Informação e Informática – CGTI do MMA.

É, portanto, um instrumento de gestão consentâneo com as políticas do governo eletrôni-
co e idealizado tendo o compartilhamento de informações como princípio basilar.

3. Solução Tecnológica

Todas as tecnologias utilizadas baseiam-se em programas livres, com código-fonte aberto: 
servidor de mapas MapServer + PHP/Mapscript, o Sistema Gerenciador de Banco de Da-
dos (SGBD) PostgreSQL, com extensão espacial PostGIS, e aplicação I3Geo.

O I3Geo é um aplicativo desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente que incorpora 
funcionalidades que facilitam o acesso remoto a dados, permitindo o estabelecimento de 
redes cooperativas. Além de tecnologias livres, o Geobahia adota a tecnologia de Web 
Services, possibilitando a comunicação de aplicativos de maneira prática e eficaz, a troca de 
dados e a integração de sistemas via internet.
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O GEOBAHIA, como pode ser visto no diagrama da Figura 1, está integrado à base de 
dados ambientais do Sistema de Informações do Ministério Público do Estado da Bahia 
(Simp), via Web Service, e diretamente ligado ao banco de dados de licenciamento ambien-
tal, florestal e fiscalização do IMA (Cerberus). Além disso, integra-se à base de dados do 
Projeto P2R2, relacionado ao mapeamento de áreas de risco de acidentes com produtos 
químicos perigosos na Bacia do Rio Paraguaçu.

Figura 1. Diagrama de integração do GEOBAHIA à base de dados do sistema gerencial do 
IMA e ao sistema do Ministério Público do estado

A versão atual do Geobahia apresenta novas funcionalidades e características, entre as 
quais: (i) módulo de alimentação de bases vetoriais e imagens de satélite, descentralizado 
por senha de acesso específico, disponível de forma simplificada e de fácil operabilidade 
pela internet; (ii) geolocalização de pontos; (iii) novas ferramentas de consultas; (iv) in-
tegração com o Google Maps; (v) novos padrões de impressão (A1, A2, A3 e A0); (vi) 
ferramenta de acompanhamento on-line dos desdobramentos técnicos e jurídicos de ações 
ambientais junto ao Ministério Público do Estado da Bahia; (vii) implementação do siste-
ma de armazenamento de metadados denominado Geonetwork, usado pelo MMA; (viii) 
baixar e salvar informações georreferenciadas do banco de dados para o computador do 
usuário; (ix) disponibilização de mapeamentos temáticos de carcinicultura e silvicultura de 
eucalipto no estado, entre outras.

O GEOBAHIA busca também: (i) fornecer informações atualizadas sobre os ecossis-
temas, biomas e a biodiversidade do estado; (ii) referenciar geograficamente atividades 
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e empreendimentos econômicos passíveis de impacto ambiental; (iii) georreferenciar 
autos de infração e restrições legais de uso e ocupação do solo (Áreas de Preservação 
Permanente – APPs, Reservas Legais, Unidades de Conservação); (iv) integrar in-
formações geográficas de instituições estaduais e federais que têm atuação ambien-
tal (IMA, Ministério Público, Ibama, Sema, Superintendência de Desenvolvimento 
Florestal, Biodiversidade e Unidades de Conservação – SFC, Superintendência de 
Recursos Hídricos – SRH); (v) referenciar geograficamente os resultados e ações do 
Projeto Corredores Ecológicos na Bahia, além de outros projetos em que o IMA esteja 
envolvido ou coordenando.

A incorporação de geotecnologias à rotina do IMA possibilita o monitoramento da di-
nâmica dos fatores que integram e alteram a paisagem e conferem celeridade à opera-
cionalização de atividades de licenciamento, fiscalização e monitoramento ambientais, 
tornando-as mais eficazes.

O aprimoramento da versão atual do GEOBAHIA (v.3), que está em andamento, envolve, 
entre outras ações: (i) a criação de novos web services por meio de parcerias com outros 
órgãos; (ii) conversão da linguagem base do módulo de administração para PHP; (iii) 
criação de cadastro de carcinicultura e silvicultura de eucalipto, com consultas específicas; 
(iv) identificação e mapeamento de “Áreas Críticas para a Fiscalização”; (v) geração de rela-
tórios gerenciais; (vi) criação do Sistema de Proteção Legal da Mata Atlântica – SISPROT, 
integrado ao GEOBAHIA.

Ao final, o software será oferecido ao Portal do Software Público, integrando, ao lado do 
I3Geo, o acervo de softwares baseados em geotecnologias à disposição da sociedade.

4. Resultados

Disponível para acesso pela internet, o GEOBAHIA, em sua versão atual, tem sua interface, 
como se pode ver na Figura 2.

Oferece, como padrão, camadas georreferenciadas com os limites estaduais; os pon-
tos nos quais existem empreendimentos com licenciamento ambiental do estado; os 
autos de infração emitidos pelo IMA; os procedimentos do Ministério Público da 
Bahia; as sedes municipais do Estado da Bahia; o sistema viário, a hidrografia e os 
limites municipais.

Acionadas uma ou mais dessas camadas, o mapa é produzido na internet para visualiza-
ção e consulta. Na Figura 3, pode ser vista camada com os procedimentos do Ministério 
Público e consulta a um deles.
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Figura 2. Interface do Sistema GEOBAHIA

Figura 3. Mapa com consulta a procedimentos do Ministério Público da Bahia

Na aba +Temas, da interface, é possível ampliar os temas disponíveis, inclusive com acesso 
a web services diversos, pela opção OGC-WMS, em que uma árvore de acesso a web servi-
ces no padrão OGC (Open Geospatial Consortium) pode ser percorrida, escolhendo-se o 
serviço que se quer acionar para gerar camada correspondente no mapa.

Além disso, pode-se ter acesso aos bancos de dados do GEOBAHIA, a dados de empreendi-
mentos, dados de análise florestal, mapeamentos, dados sobre biodiversidade e acesso a sistemas 
integrados (Cerberus: licenciamento, Simp: Ministério Público; P2R2: bacia do Paraguaçu).

Exemplos podem ser vistos nas figuras 4 e 5. A Figura 4 exemplifica o acesso aos dados 
sobre a Bacia do Paraguaçu, com mapa que mostra as áreas e a delimitação da bacia, suas 
divisões e os pontos com Índices de Qualidade Ambiental (IQA) monitorados. A Figura 5 
mostra uma camada de análise florestal com os territórios de identidade.
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Figura 4. Mapa com dados sobre a Bacia do Paraguaçu

Figura 5. Mapa com análise florestal: territórios de identidade

5. Conclusão

O sistema GEOBAHIA é um SIG semelhante a vários outros existentes. Sua interface foi pro-
jetada de forma intencionalmente simples. O que o destaca é o espírito com que foi desen-
volvido, como parceria de primeira hora entre um órgão ambiental e o Ministério Público do 
Estado da Bahia. Fugindo da abordagem mediana de desenvolver ferramenta com requisitos 
definidos apenas pelas necessidades do órgão ambiental, o sistema foi concebido visando a um 
horizonte amplo de integração com outras instituições estaduais, municipais e federais.

Repudiando o medo irracional do software livre, que escraviza tantas instituições a ferra-
mentas de geoprocessamento proprietárias e caras, com custos que muitas vezes inviabili-
zam a aplicação em larga escala dos softwares desenvolvidos, o IMA percebeu o potencial 
de utilização de softwares livres e públicos como o I3Geo, além de apostar na qualidade do 
SGBD PostgreSQL e sua extensão espacial PostGis.
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Desenvolvido de forma congruente com os paradigmas de governo eletrônico, aderente 
às normas do e-PING e do SINIMA, o GEOBAHIA é exemplo de abordagem coopera-
tiva entre governos estadual e federal na construção de políticas de informação de Estado. 
Sua aplicação à gestão ambiental da Bahia, com integração aos procedimentos do Minis-
tério Público, já mostra resultados, esperando-se que tais resultados encorajem sua ampla 
adoção por outras instituições estaduais e municipais.
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